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DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela Universidade Federal Rural de 

Pernambuco contra decisão que não admitiu recurso especial, este interposto com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 421):

AGRAVO REGIMENTAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
(MP 2.225-45/2001). APLICAÇÃO, IMEDIATA DO 
ACÓRDÃO JULGADO SOB O REGIME DE RECURSO 
REPETITIVO RESP 1.261.020. TRANSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ (RESP N°, 1.324.768 E ARESP N° 85.367, 
A VICE PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUO SE 
ENCONTRA AUTORIZADA A PROCEDER AO DISPOSTO 
NO ART. 543-C, §7°, l' E II, -DO CPC. IMPROVIMENTO. 

Não foram opostos embargos declaratórios. 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

545-C, § 7º, I e  543-B, § 1º do CPC/73. Sustenta que o acórdão proferido no RESP 

1.261.020-CE, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, ainda não pode ser 

aplicado como modelo geral para os casos que apresentem idêntica questão de direito, 

haja vista que há um recurso extraordinário (RE 638.115-CE), interposto deste acórdão 

e que teve a repercussão geral admitido pela Suprema Corte (fl. 426). Acrescenta que 

havendo a interposição de recurso extraordinário com o reconhecimento de repercussão 

geral sobre a controvérsia jurídica, o acórdão proferido pelo STJ em regime de recurso 
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repetitivo não pode ainda vincular as decisões de admissibilidade de recursos especiais, 

nem obrigar os tribunais a retratarem suas decisões (fl. 428). Quanto ao prazo 

prescricional, menciona que o REsp 1.271.439/PR, aplicado para afastar a prescrição 

suscitada no recurso especial, padece da mesma ineficácia, pois ainda não transitado 

em julgado (fl. 428). Requer o processamento do apelo nobre.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não merece prosperar.

Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível para  

impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo 

Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de 

recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014)

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA 
VIOLAÇÃO DO ART. 543-B, § 2o., DO CPC. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO.
1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são 
manifestamente incabíveis recursos direcionados à Suprema 
Corte, quando o Tribunal a quo aplica o instituto da repercussão 
geral, como na hipótese dos autos.
2. É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso 
cabível
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou 
de outro remédio processual.
3. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/03/2014, DJe 01/04/2014)

A par disso, mostra-se inadmissível a interposição de novo recurso 

especial contra acórdão que, no julgamento de agravo interno, mantém a decisão que 
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determinou o retorno dos autos ao órgão julgador originário para fins do artigo 543-C do 

CPC. Tal orientação coaduna-se com o decidido pela Corte Especial por ocasião do 

julgamento do AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg no Ag 1209050/ES (Rel. 

Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 

25/02/2014). 

Naquele julgado restou ainda consignado que o STF entendeu como 

inadmissível a interposição de Agravo de Instrumento ou Reclamação contra decisão do 

Tribunal a quo que aplica a sistemática da repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A e 

543-B do CPC, sendo a única hipótese de remessa de recurso ao STF a negativa de 

retratação pelo Tribunal de origem de decisão contrária ao entendimento firmado no 

julgamento da repercussão geral, nos termos do § 4º do art. 543-B do Código de 

Processo Civil. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO QUE APLICA A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS OU RECLAMAÇÃO. 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
descabida a interposição de agravo de instrumento, agravo nos 
próprios autos (Lei n.º 12.322/2010), ou mesmo de reclamação, 
em face de decisões que aplicam a nova sistemática da 
repercussão geral. Em tais casos, na verdade, o recurso 
correspondente haveria de ser, se fosse o caso, o agravo 
regimental, a ser decidido pelo próprio Tribunal responsável 
pelo juízo de admissibilidade do recurso extraordinário.
II - A conversão do agravo dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal em agravo regimental, aplicando-se o Princípio da 
Fungibilidade Recursal, apenas foi admitida para os agravos ou 
reclamações propostos em data anterior a 19/11/2009, quando a 
Corte Suprema consolidou a sua jurisprudência acerca do 
recurso cabível, restando dirimida eventual dúvida a respeito do 
veículo processual adequado. Precedentes.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg no Ag 
1209050/ES, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 25/02/2014).
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Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO NA ORIGEM. 
ESPECIAL INTERPOSTO SOB O FUNDAMENTO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 2º, DO CPC. INVIABILIDADE.
1. Segundo orientação jurisprudencial do STF e desta Corte, a 
competência para o exame da admissibilidade de recursos 
extraordinário e especial, bem como para o juízo de adequação 
da matéria em que foi reconhecida a repercussão geral ou tenha 
sido eleita como representativa da controvérsia, é dos Tribunais 
de origem. Precedentes: ARE 726.080 AgR, Relator Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 31.1.2014; AgRg no ARE no RE 
nos EDcl no AgRg no Ag 1.209.050/ES, Corte Especial, Rel. 
Min. Gilson Dipp, DJe 25.2.2014; e AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014.
2. Na esteira desses precedentes, à exceção do agravo 
regimental a ser julgado pelos Tribunal Regionais ou de Justiça, 
não há previsão legal para outro recurso contra a decisão de 
inadmissão de recurso especial ou extraordinário, a fim de 
dirimir possíveis equívocos na aplicação dos artigos 543-B ou 
543-C do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 454.576/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
REPETITIVO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO LOCAL 
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM 
BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.
1. "O único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo 
Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo 
previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 
processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/4/2014). 
Precedente mais recente: AgRg no AREsp 551886/PB, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 01/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, 
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DJe 16/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE MANTÉM 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7°, I, DO CPC. 
NOVO RECURSO ESPECIAL APONTANDO VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE 
CABIMENTO DE RECURSO OU DE OUTRO REMÉDIO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
firmaram entendimento no sentido de que o único recurso 
cabível para impugnação de possíveis equívocos na aplicação 
do art. 543-B ou 543-C, do CPC, é o agravo interno, a ser 
julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual. 
Precedentes.
2. Desta forma, sendo negado provimento ao agravo interno 
contra decisão que indeferiu o processamento do recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal 
acórdão não cabe a interposição de qualquer recurso, por ser 
inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo 
em recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 540.265/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 08/09/2014). 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo. 

Publique-se.

 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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